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1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: 0100/2019
Período: 01/01 a 31/07/2019
Equipe de auditoria Dannielle Cavalcanti Silva Araújo

Esmeraldo Ladislau Santana dos Santos
Juliana Rocha Santiago
Sidney Lemos Calazans

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE)
Natureza jurídica: Órgão da Administração Pública Direta
Finalidade: Formular  e  executar  a  política  de  desenvolvimento

econômico do Estado.
Endereço: 4ª Avenida, 415, CAB, Salvador, Bahia, 41.745-002

3 ROL DE RESPONSÁVEIS

Dirigente máximo

Nome Cargo Período da gestão

Luiza Costa Maia
Secretário

01/01 a 07/02/2019

João Felipe de Souza Leão 08/02 a 31/07/2019

Ordenadores de despesa

Nome Unidade Período da gestão

Ângela Góes Neiva

Diretoria-Geral

01/01 a 21/05/2019

Juliana Cavalcanti de Andrade 
Hart Madureira 22/05 a 31/07/2019

Jean  Esdra  Alves  da  Silva
Freitas Superintendência de Desenvolvimento e

Monitoramento de Empreendimento (Sudem)

01/01 a 17/06/2019

Deraldo Alves Carlos(1) 05/07 a 31/07/2019

Paulo  Roberto  Britto
Guimarães 

Superintendência de Atração de Investimentos
e Fomento ao Desenvolvimento Econômico

(Suad)
01/01 a 31/07/2019

Nota: (1) A nomeação ocorreu em 18/06/2019. Porém, a posse se deu em 05/07/2019. Assim, entre 18/06 e 04/07/2019, o cargo ficou 
vago.
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Gerência 3A

4 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 168/2018, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2019, e com o
Ato nº 95/2019, que aprovou a Programação Anual para esse exercício, e de acordo com
a Ordem de Serviço nº 0100/2019, expedida pela 3ª Coordenadoria de Controle Externo,
foi  realizado auditoria de acompanhamento da execução orçamentária  e financeira  da
SDE relativa ao período de 01/01 a 31/07/2019.

A SDE foi selecionada para exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz de
Risco do TCE/BA, a qual é lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O trabalho teve por objetivo verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a
regularidade na aplicação dos recursos públicos.

5 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas de
Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as Normas
Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento dos
trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam
os  valores  e  as  informações  apresentadas,  e  verificação  da  observância  às  normas
aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas contábil, orçamentária e financeira, jurídica e de convênios.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do
Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação suporte dos registros;

• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos; e
• verificação da conformidade das despesas realizadas.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:

• Constituição Federal de 1988;
• Lei  Federal  nº  4.320/1964  –  estatui  normas  gerais  de  Direito  Financeiro  para

elaboração e controle  dos orçamentos e balanços da União,  dos Estados,  dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública;
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3A

• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial e de
material do Estado;

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública Estadual;

• Lei Estadual nº 12.949/2014 – Institui mecanismo de controle do patrimônio público
do Estado da Bahia, dispondo sobre provisões de encargos trabalhistas a serem
pagos às empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, no âmbito
dos Poderes Públicos do Estado da Bahia;

• Lei Estadual nº 14.032/2018 – modifica a estrutura organizacional da Administração
Pública do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências;

• Lei Complementar nº 005/1991 – dispõe sobre a lei orgânica do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia e dá outras providências.

• Resolução do TCE/BA nº 168/2018 – aprova as Diretrizes para o Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de 2019 e
dá outras providências.

• Decreto Estadual nº 181-A/1991 – dispõe sobre o processamento de despesas de
exercícios encerrados e dá outras providências;

• Instrução  Conjunta  Saeb/SDE/Sefaz/Seplan/PGE nº  001/2019  –  Orienta  quanto
aos  procedimentos  para  a  operacionalização  dos  efeitos  da  extinção  da
Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial  (Sudic) e do Centro
Industrial do Subaé (CIS);

• Portaria Conjunta Saeb/SDE/Sefaz/Seplan/PGE nº 001/2019 – Constitui Comissão
Intersetorial  com  a  finalidade  de  adotar  providências  para  o  planejamento  e
operacionalização  dos  efeitos  da  extinção  da  Superintendência  de
Desenvolvimento Industrial e Comercial  (Sudic) e do Centro Industrial do Subaé
(CIS); e

• Parecer  da  PGE  nº  PLC-LB-MQ-3952/2008  –  dispõe  sobre  elementos  e
providências a serem adotadas na instrução dos processos de indenização.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao método
utilizado nos trabalhos.

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da SDE, relativa ao período de 01/01 a 31/07/2019, são apresentados a seguir
os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3A

6.1 Área contábil, orçamentária e financeira

6.1.1  Acompanhamento  dos  procedimentos  acerca  da  Superintendência  de
Desenvolvimento Industrial  e  Comercial  (Sudic) e do Centro Industrial  do Subaé
(CIS)

A Lei Estadual nº 14.032/2018, determinou a extinção das Sudic e CIS e definiu que as
competências das autarquias ora extintas seriam absorvidas pela SDE.

Já  a  Instrução  Conjunta  Saeb/SDE/Sefaz/Seplan/PGE  nº  001/2019,  estabeleceu  as
orientações quanto aos procedimentos para a operacionalização dos efeitos da extinção
dos citados órgãos.

Enquanto  que,  em  18/04/2019,  foi  publicada  no  DOE  a  Portaria  ‘Conjunta
Saeb/SDE/Sefaz/Seplan/PGE nº 001/2019, com a composição da Comissão Intersetorial
com a finalidade de adotar as providências para planejamento e operacionalização dos
efeitos da extinção das referidas autarquias, com prazo de conclusão dos trabalhos em
120 dias, a contar da data da citada publicação. 

Nesta  Inspeção,  considerando  que  o  prazo  final  para  execução  dos  trabalhos  da
Comissão designada na referida Portaria havia expirado em 18/08/2019, foram requeridas
à  SDE,  informações,  relatórios  e  outros  documentos  utilizados  na  execução  dos
procedimentos.

Os exames realizados nas peças apresentadas revelaram que diversos procedimentos
ainda  se  encontravam  em  fase  de  execução.  Assim,  a  SDE,  em  resposta  aos
questionamentos da Auditoria, informou: 

[…]
Inicialmente, cumpre registrar que, em virtude da extinção da Superintendência de
Desenvolvimento Industrial e Comercial (SUDIC) e do Centro Industrial de Subaé
–  CIS,  consoante  disposição  contida  na  Lei  Estadual  nº  14.032,  de  18  de
dezembro de 2018, as competências das Autarquias extintas foram absorvidas por
esta  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  (SDE),  cujo  processo  de
assunção das atribuições específicas a cada uma ainda encontra-se em fase final
de reestruturação, como forma de direcionar os procedimentos para possibilitar a
regular tramitação das atividades voltadas ao fomento industrial, comercial e de
serviços.

Em razão do exposto, surgiu a necessidade de atos a serem efetivados por meio
da  Instrução  Conjunta  SAEB/SDE/SEFAZ/SEPLAN/PGE  nº  001/2019,  com  a
criação   de  procedimentos  para  operacionalização  das  referidas  autarquias
extintas, sendo o marco de planejamento das ações de transição da extinção e
consequente sucessão administrativa.
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Desta feita, em 25/04/2019, foram iniciados os trabalhos pela Comissão composta
por representantes da SAEB, SDE, SEPLAN, SEFAZ e PGE, com realização de
Reuniões Ordinárias da Comissão Intersetorial,  ficando o estipulado o prazo de
120  (cento  e  vinte)  dias  para  sua  conclusão,  de  forma  que  a  Sexta  Reunião
Ordinária correspondeu ao último encontro da Comissão, a fim de promover os
alinhamentos e composição do seu Relatório Final, conforme Memória Técnica de
Reunião acostada (00012772195 e 00012772307).

Assim sendo, no decorrer dos trabalhos de planejamento e operacionalização dos
efeitos  da extinção  das  Autarquias,  a  Comissão  entendeu que  algumas ações
elencadas no rol  das atividades previstas na Instrução Conjunta apresentavam
peculiaridades no sentido  de que  revestiam-se  de  caráter  de  continuidade,  de
forma que não se vislumbrou a necessidade de formalização para a prorrogação
de prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão.

Diante disto, com a absorção das atividades descritas na Instrução Normativa pela
SDE, considerando-se a nova estrutura organizacional, as providências no tocante
à  gestão  dos  bens  móveis/imóveis,  documental,  de  pessoal,  procedimentos
financeiros  e  orçamentários,  contratos  e  convênios,  dentre  outros,  foram
direcionados  a  cada  Diretoria/Coordenação  com  atribuições  específicas,  com
competências definidas nas respectivas áreas de atuação, conforme Regimento
Interno em elaboração.

Isto posto, resulta que o atendimento aos itens da Instrução Conjunta SAEB/SDE/
SEFAZ/SEPLAN/PGE nº 001/2019 decorreu em razão de um trabalho minucioso,
tendo sua memória técnica e documental gerado o processo administrativo SEI N°
009.0208.2019.0042302-01, ainda sob análise da Diretoria de Administração de
Bens Imóveis da Secretaria de Administração, a quem incumbe a responsabilidade
pela apresentação do Relatório Final da Comissão para posterior encaminhamento
ao  Gabinete  do  Secretário  desta  SDE,  para  homologação  da  conclusão  dos
trabalhos, conforme manifestação da Diretora de Administração de Bens Imóveis,
documento n° 00012672627.

De  tudo  isto  resulta  que,  em  razão  do  exposto  na  Instrução  Normativa  em
referência, o Tribunal de Contas do Estado – TCE solicitou esclarecimentos no que
tange ao cumprimento das determinações contidas na Instrução em referência, [...]
ficando acordado pelo imediato encaminhamento do Relatório Final da Comissão
Intersetorial,  consignando  a  instrução  processual  de  todas  as  providências
adotadas, relatórios e documentos utilizados, ficando registrado que não houve a
necessidade de pedido de dilação de prazo para a prática do ato em referência.

[...]

Em suas explicações, o Gestor informa que a Comissão encerou seus trabalhos, estando
o Relatório Final em fase de análise para posterior homologação. Informou, também, que
diversos procedimentos contidos na citada Instrução tem caráter continuado, não sendo
possível a sua conclusão no tempo determinado. 
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3A

Diante  do  exposto,  recomenda-se  à SDE  o  encaminhamento  do  Relatório  Final  da
Comissão Intersetorial a esta 3ª CCE, para subsidiar, na época da Prestação de Contas
do  exercício  de  2019  da  Secretaria,  o  planejamento  auditorial  referente  ao
acompanhamento e execução dos procedimentos estabelecidos na Instrução Conjunta
anteriormente mencionada.

6.1.2 Análise das contratações

Foram objetos de análise os seguintes termos de contrato:

Tabela 01 – Relação de Contratos analisados
Em R$

Nº do Contrato Contratada Valor(**)

39/2013(*) Locadora de Veículos Gontijo Ltda. 244.367,90

18/2014 Pessoa e Pessoa Advogados Associados S/C 908.640,00

39/2014 Única Segurança Patrimonial Ltda. – ME 6.024.078,84

42/2014 Atlântico Transportes e Turismo Ltda. – ME 225.480,60

01/2015 Ângelo Freitas & Cia Ltda. 448.963,40

17/2015 Amaral Coleta de Lixo Comercial e Urbana Ltda. 720.868,68

02/2016 Clássica Gestão Empresarial Ltda. – EPP 1.447.534,20

16/2016 Atlântico Transportes e Turismo Ltda. – ME 454.899,84

30/2016 Creta Comércio e Serviços Ltda. – EPP 2.903.393,28

10/2017 Clássica Gestão Empresarial Ltda. – EPP 508.666,32

01/2018 Atento Bahia Serviços de Segurança Patrimonial EIRELI 970.093,20

08/2018 Mirante Terceirização e Serviços EIRELI 460.527,36

01/2019 Fundação Luis Eduardo Magalhães 1.100.793,00

TOTAL 16.418.306,62
Fonte: Relação de Contratos fornecida pela SDE e Processos de pagamento.
Nota: * Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)/Indenização.
          ** Valor estimado anualmente constante da última alteração contratual.

Os exames dos termos contratuais e processos de pagamento selecionados apontaram
as seguintes situações de não conformidade: 
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Gerência 3A

6.1.2.1 Contrato nº 18/2014 – Pessoa e Pessoa Advogados Associados S/C

a) Falha na formalização de processos de pagamento 

O Contrato nº 18/2014, cujo objeto consiste na prestação de serviços especializados de
advocacia, assessoria e consultoria jurídica, prevê na sua Cláusula Terceira – PREÇO
que a remuneração mensal do contrato será:

[…] correspondente ao valor unitário de R$63,10 (sessenta e três
reais  e  dez centavos)  por  processo que esteja  sob patrocínio  da
CONTRATADA.  Em  razão  do  valor  unitário  contratado  e  dos
quantitativos descritos nos anexos a este contrato, estima-se uma
despesa mensal no valor de […]. Grifamos

E ainda, em sua Cláusula Quinta – DO PAGAMENTO, prevê:

Os  pagamentos  serão  efetuados  […]  após  a  apresentação  das
Notas Fiscais/Faturas […], desde que devidamente atestada à (sic)
realização dos serviços.

Como o Contrato enviado à auditoria não trazia seus anexos, foram solicitados à SDE os
documentos  que  constam  no  preâmbulo  do  Termo  de  Contrato  como  integrantes  do
mesmo, quais sejam:  Proposta de Preço da Contratada, Parecer de Inexigibilidade de
Licitação nº 005/2014 e Processo Administrativo nº 0706140005258. Foi recebida uma
pasta contendo todo o histórico do contrato, entretanto não foi identificada a relação de
processos jurídicos que fazia parte do Termo de Contrato, como anexo.

Da análise do processo de pagamento nº  00015211,  também não foram identificados
documentos que evidenciassem o número de processos acompanhados em cada mês,
compondo  o  montante  a  ser  pago  e  constante  das  Notas  Fiscais  emitidas  pela
Contratada. Portanto, concluiu-se que os pagamentos foram realizados sem a atestação
do número de processos pelo Contratante.

Com base nos valores das Notas Fiscais emitidas e de posse do valor pago por processo
atualizado, (R$64,89 – sessenta e quatro reais e oitenta e nove centavos), apuraram-se
os seguintes números de processos judiciais em tramitação/pagos:
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Tabela 02 – Pagamentos a título de assessoria jurídica

Nº da Nota Fiscal Mês Valor de Honorários (R$) Nº de Processos Calculados

20704 Fevereiro 105.770,70 1630

21153 Março 107.847,18 1662

21605 Abril 109.469,43 1687

22035 Maio 111.481,02 1718

Fonte: Processo de Pagamento nº 00015211.

A  SDE  foi  questionada  acerca  do  fato  e,  mediante  o  Processo  SEI  nº
015.4020.2019.0003499-05,  a  Coordenação  do  Grupo  de  Trabalho  para  Gestão  do
Passivo da EBAL, apresentou as seguintes justificativas:

• Não  identificação  da  relação  de  processos  que  faziam  parte  do  Termo  de
Contrato como anexo

A ausência do anexo em questão,  provavelmente,  foi  em função do parâmetro
utilizado  para  estimar  o  quantitativo  de  processos,  e  este  ter  como  base  as
Provisões de Contingências de Processos Judiciais Trabalhistas apresentadas no
Relatório  do  Exercício  de  2013,  constante  no  Balanço  de  Encerramento  do
Exercício  de 2013,  o  qual  foi  publicado no Diário  Oficial  do Estado da  Bahia,
datado  de  17  de  abril  de  2014.  Anexos:  Relação  de  Processos  2013  e  DOE
00013921432 00013921604.

• Pagamentos  realizados  sem  a  atestação  do  número  de  processos  pelo
Contratante

O  faturamento  realizado  pelo  Prestador  de  Serviço  era  feito  com  base  nos
processos trabalhistas que estavam ativos no mês de apuração da competência,
pasta/processo, e a relação que acompanhava a nota fiscal constando todos os
processos era para conferência do Gestor.

De qualquer forma, os processos judiciais como são públicos, eram conferidos por
consulta  ao  sistema  de  processos  da  justiça  do  trabalho  (TRT5),  e  quando
encaminhado a nota fiscal para pagamento, o gestor após conferência da relação
junto ao sistema em questão, atestava o pagamento e, conseqüentemente, o valor
devido para cada pasta/processo, ou seja, o quantitativo de processos trabalhistas
ativos no mês de apuração.

Também foram juntados os documentos mencionados no texto da justificativa. 

Da resposta apresentada, verifica-se que era observado o rito de controle adequado para
realização  dos  pagamentos,  entretanto  não  há  no  processo  de  pagamento  qualquer
evidência dessa adoção de procedimentos de controle. Diante disso, recomenda-se que a
SDE formalize os processos de pagamento de modo que evidenciem que os controles
adequados vem sendo adotados pela instituição.
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6.1.2.2 Contrato nº 39/2014 – Única Segurança Patrimonial Ltda. ME

a) Ausência de designação de servidor para atuar como fiscal do contrato

O art. 153 da Lei nº 9.433/2005, determina que “O recebimento de material, a fiscalização
e o acompanhamento da execução do contrato ficarão a cargo de comissão de servidores
permanentes do quadro da Administração [...].” 

O contrato no  39/2014, firmado inicialmente entre a  Empresa Baiana de Alimentos S.A.
(Ebal) e a empresa Única Segurança Patrimonial Ltda. ME, cujo objeto é a prestação de
serviços de vigilância e segurança patrimonial presencial, estabeleceu em sua cláusula
décima,  que  trata  sobre  a  fiscalização contratual,  apenas a  identificação  genérica da
responsabilidade  pelo  acompanhamento,  que  ficou  a  cargo  da  Coordenação  de
Segurança,  unidade  subordinada  à  Gerência  Administrativa/Diretoria  Administrativa  da
Contratante. 

Em 20/01/2016,  o  preâmbulo  do 5º  Termo Aditivo ao referido contrato  foi  modificado,
tornando  a  Sudic  cessionária  da  titularidade  ativa  dos  contratos  administrativos
celebrados  no  âmbito  da  Ebal,  na  qualidade  de  interveniente  anuente,  em  vista  do
disposto no art. 1º do Decreto Estadual nº 16.530/2016, sem que fossem identificados os
servidores responsáveis pela fiscalização.

Por  fim,  em  23/03/2019,  foi  assinado  o  12º  Termo  Aditivo  ao  já  citado  Contrato,
modificando o preâmbulo do Contrato nº 039/2014, passando a figurar a SDE, como a
Contratante do multicitado pacto. 

Portanto,  a  partir  desse termo,  cabe à SDE o  cumprimento  do dispositivo  contratual.
Porém, não foi identificado no referido termo,  a indicação de servidor responsável pelo
acompanhamento e fiscalização deste Contrato.

Ademais, ao analisar os pagamentos selecionados para exame auditorial,  observou-se
que as declarações de “Atestado de Recebimento/Serviços Prestados”,  referentes aos
serviços executados, foram assinadas por servidores cujos nomes não estão previstos
contratualmente para executar tais atribuições.

Em resposta aos questionamentos da Auditoria, a SDE, por meio de expediente eletrônico
datado de 11/11/2019, apresentou os seguintes esclarecimentos:

1.1  Considerando  o  atendimento  do  quanto  solicitado  na  Notificação  nº.
002877/2019 do Tribunal  de  Contas  do  Estado  (TCE),  a  Diretoria  Geral  (DG),
através  da  Coordenação  de  Contratos  e  Convênios  (CCC)  publicou  no  Diário
Oficial do Estado (DOE) em 08/10/2019, a Portaria SDE sob o nº. 054/2019, para
designação do fiscal  e gestor de todos os contratos ativos desta Secretaria de
Desenvolvimento Econômico (SDE),  como também dos oriundo das autarquias
extintas,  quais  sejam,  Superintendência  de  Desenvolvimento  Industrial  e
Comercial (SUDIC) e Centro Industrial Subaé (CIS) […]
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Os  esclarecimentos  apresentados  ratificam  a  irregularidade  apontada,  uma  vez  que
evidenciam que não havia designação legal de servidor para acompanhar e fiscalizar os
serviços executados pela Contratada entre 23/03 e 07/10/2019. Ademais, a SDE, para
corrigir  a  falha,  conforme item  6.2.c deste  Relatório,  utilizou  instrumento  jurídico  não
apropriado para nomeação de fiscal de contrato.

É sabido que é dever da Administração acompanhar e fiscalizar o contrato para verificar o
cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus
aspectos, consoante o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. A lei estabelece o
dever de nomear um fiscal especifico para cada contrato. 

A indicação de um fiscal de contrato não é meramente um ato formal, trata-se de um
servidor com atribuições de fundamental importância para a boa gestão de um contrato
administrativo, destacando-se o seu o papel na materialização dos objetivos da licitação;
a sua relevância para a fase de liquidação da despesa, e para o recebimento de obras e
serviços; a sua importância na aplicação de penalidades ao contratado; sua relação com
a responsabilidade da Administração Pública no que se refere aos débitos trabalhistas; e
a sua responsabilização em decorrência de falhas na fiscalização. 

Portanto,  embora  a  documentação  analisada  tenha  contribuído  para  que  a  auditoria
concluísse  pela  regularidade  da  execução  dos  serviços  mensais  contratados,  as
atribuições destacadas na cláusula décima do contrato sob análise, foram executadas por
servidor sem a designação formal.

Diante do exposto, os esclarecimentos apresentados não justificam o lapso temporal sem
atuação  de  um  fiscal  formalmente  indicado.  Assim,  recomenda-se  maior  atenção  no
cumprimento das obrigações estabelecidas nas normas vigentes, utilizando-se servidores
formalmente designado para o acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados
pela SDE.

b)  Ausência  de  comprovação  de  disponibilidade  orçamentária  no  exercício  de
origem da despesa

O Processo de Pagamento nº 047 apresenta, como documento formal da despesa, a nota
fiscal nº 20191099, competência relativa ao mês de dezembro/2018. Portanto, trata-se de
Despesas de Exercício Anterior (DEA), vinculada ao Contrato no  39/2014, firmado com a
empresa Única Segurança Patrimonial Ltda.

O Decreto nº 181- A, que despõe sobre o processamento de DEA, em seu Art. 3º, Inciso I,
determina que “para reconhecimento dos débitos de exercícios encerrados, o ordenador
de despesa de cada Unidade Gestora adotará os seguintes procedimentos:”

a)  ouvir  a  Inspetoria  Setorial  de  Finanças,  ou  órgão  equivalente,  quanto  à
existência  de saldo orçamentário  na respectiva dotação do exercício  a que se
refere.
[…]
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Entretanto,  ao  analisar  as  documentações  acostadas  ao  processo  (Declaração  do
Ordenador  da  Despesa,  Plan60 –  Demonstrativo  de Execução da Despesa –  DED e
Balancete FIP 215A), verificou-se que o saldo orçamentário apresentado para formalizar o
processo de DEA, refere-se ao exercício de 2019. 

Em relação a esse fato, a SDE, por meio de expediente eletrônico datado de 11/11/2019,
informou que:

No processo 070.5436.2019.0000158-31 foi apresentado o documento 5156485,
Balancete FIP 215 A do Fiplan, que contem as informações acerca do saldo de DR
613, ou seja de exercícios anteriores, que fariam jus ao pagamento efetuado.
[...]

Não obstante o documento citado pela SDE ter como referência o mês de marco/2019, os
valores da movimentação refletem os resultados por  destinação de recursos de cada
unidade  gestora.  Portanto,  esse  demonstrativo  não  espelha  o  saldo  orçamentário  da
dotação da despesa no exercício de origem, conforme exigência do mencionado Decreto.

Assim,  diante  da  falha  apontada,  recomenda-se  maior  atenção  no  cumprimento  das
exigências normativas para pagamento de DEA, instruídos os processos com todas as
documentações exigidas pela legislação pertinente.

6.1.2.3 Contrato nº 30/2016 – Creta Comércio e Serviços Ltda. – EPP

a) Deficiência no Controle de Pagamentos 

O Contrato  nº 30/2016, firmado entre a SDE e a Creta Comércio e Serviços Ltda., tem
como  objeto  a  prestação  de  serviços  de  conservação  e  limpeza  das  instalações  do
entreposto Ceasa, 2 mercados varejistas em Salvador e 1 entreposto no Município de
Jaguaquara. 

Na Cláusula Nona do referido Contrato – Das Obrigações da Contratada, há a previsão de
apresentação mensal dos comprovantes de pagamentos de salários, recolhimento das
contribuições sociais  e  previdenciárias,  fornecimento de vale-transporte e alimentação,
dentre outros. No intuito de verificar a regularidade dos documentos juntados aos autos
como comprovantes do cumprimento dessas obrigações, foi solicitada a relação contendo
nome  completo,  CPF,  cargo  ou  atividade  exercida,  órgão  e  local  de  exercício  dos
empregados alocados no contrato entre os meses de dezembro de 2018 e julho de 2019.
Entretanto, a lista apresentada continha inconsistências que denotam falha de controle
interno e deficiência de controle sobre os pagamentos. Vejamos:

a) O número de postos contratados foi 66 e a lista apresentada trazia 84 nomes. Embora
em 22 nomes de colaboradores houvesse a informação da data de demissão, ainda não é
possível se chegar ao quantitativo contratado.
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b) A lista  apresentada trazia,  para alguns funcionários,  a data de demissão, mas não
trazia a data de admissão, impossibilitando a auditoria de identificar quais funcionários
trabalharam em quais meses e, então, aferir a regularidade do pagamento.

c) Ainda assim, a auditoria tentou verificar a adequação das informações apresentadas e,
a título de exemplo, foram identificadas as seguintes ocorrências no pagamento referente
aos serviços prestados no mês de maio:

• funcionários na lista de pagamento e fora da relação de funcionários apresentada;
• funcionários na lista  de  fornecimento  de vale-alimentação e  fora  da relação de

funcionários apresentada;
• funcionários na relação de funcionários apresentada e na folha de pagamento e

fora da lista de fornecimento de vale-alimentação;
• funcionários na relação de funcionários apresentada e fora da folha de pagamento,

lista de pagamento e da lista de fornecimento de vale-alimentação; e
• funcionários na relação de funcionários apresentada e fora da lista de fornecimento

de assistência médica.

Embora, em todos os pagamentos analisados, constem documentos que comprovariam o
cumprimento do quanto pactuado na Cláusula Nona anteriormente mencionada, não foi
possível atestar a regularidade, tendo em vista a falha de controle e a disponibilização de
informações de forma inadequada e ineficiente.

A SDE foi  questionada acerca desse fato e apresentou,  mediante o Processo SEI nº
015.4020.2019.0003499-05, a seguinte justificativa:

[…]  “anteriormente  foi  enviado  o  quantitativo  geral  dos  colaboradores  ativos,
realizando neste momento a retificação da relação, incluindo a data de admissão
geral e mensal”.

Desta feita, foi acostado (sic) a relação contendo nome completo, CPF, cargo ou
atividade  exercida,  órgão  e  local  de  exercício  dos  empregados  alocados  no
referido contrato,  referente ao período de dezembro de 2018 e julho de 2019
(documento  n°  00013915662),  esclarecendo,  inclusive,  as  ocorrências  no
pagamento referente aos serviços prestados no mês de maio constantes do item
C da questão 3.

Foi, ainda, juntada uma relação com as informações acerca da movimentação mensal de
funcionários  no  período.  A  SDE  também  juntou  ao  processo  uma  correspondência
eletrônica encaminhada pela executora do contrato,  Creta Comércio  e Serviços Ltda.,
trazendo as justificativas para os fatos e apresentando a nova relação com as devidas
informações consolidadas mensalmente. Esse fato causa estranheza, visto que o que se
espera  é  que  a  contratante  realize  a  gestão  do  contrato  e,  principalmente,  exerça  o
controle dos pagamentos a serem realizados. Era de se esperar, inclusive, que o pagador
dos processos já tivesse em mãos as relações solicitadas, visto que deveria ter verificado
as informações antes de pagar as faturas emitidas.
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Diante dessa situação, recomenda-se que a SDE aprimore seus controles de forma a
evitar  que sejam realizados pagamentos equivocados e irregulares,  bem como atente
para a qualidade das informações fornecidas no andamento das auditorias.

6.1.2.4 Contratos nos 02/2016 e 10/2017 – Clássica Gestão Empresarial Eireli

a) Realização de pagamento a empresa irregular perante a Fazenda Estadual

De acordo com o art.  126 da Lei  nº 9.433/2015, “são cláusulas necessárias, em todo
contrato, as que estabeleçam:”

[…]

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de
liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários.

A SDE, ao firmar os Contratos nos 02/2016 e 10/2017, com a empresa Clássica Gestão
Empresarial  Eireli,  acordaram  na  cláusula  nona  dos  referidos  pactos,  as  seguintes
obrigações para a Contratada:

[…]
i) Apresentar mensalmente os seguintes documentos […]:
[…]
(ii) Certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual do domicílio ou sede da
contratada;
[...]

Entretanto, ao analisar os processos de pagamento selecionados, verificou-se que houve
a quitação das faturas, mesmo com a Contratada estando em situação de inadimplência
com a Fazenda Estadual, ou seja, a Certidão de Débito Tributário constante dos autos,
apresenta situação “POSITIVA”. 

Questionada sobre esse apontamento, a SDE, por meio de correspondência eletrônica
datada de 11/11/2019, informou: 

As  técnicas  que  realizam  liquidação  nesta  SDE  assumem  que  realizaram
equivocadamente  a  LIQ  com  a  certidão  em  situação  de  POSITIVA-
INADIMPLENTE para pagamento; sem querem justificar o erro, mas apenas para
conhecimento, informamos que a demanda no setor aumentou substancialmente,
sem que houvesse um maior número de servidores para executar as funções, o
que terminou ocasionado o erro, no entanto, nos comprometemos a redobrar as
atenções nos processos que aqui chegarem para liquidação.

Não obstante a Secretaria reconhecer a falha apontada e se comprometer em redobrar as
atenções  no  ato  da  liquidação  da  despesa,  recomenda-se  à  SDE  que  solicite  da
Contratada a imediata regularização fiscal,  sob pena de rescisão contratual,  conforme
previsto no Inciso III do Art. 167 da Lei nº 9.433/2005.
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b) Ineficiência na liquidação de despesa, no que tange à apuração e retenção do
Imposto de Renda e do INSS

De  acordo  com  o  Art.  63  da  Lei  4.320/1964,  a  liquidação  da  despesa  “consiste  na
verificação  do  direito  adquirido  pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos
comprobatórios do respectivo crédito.” Essa verificação tem como uma das finalidades a
apuração da importância exata a pagar ao fornecedor dos bens ou serviços contratados.

Porém, ao analisar os processos de pagamento selecionados referentes aos Contratos nos

02/2016  e  10/2017,  firmados  com  a  empresa  Clássica  Gestão  Empresarial  Eireli,
verificou-se falhas na apuração da retenção do Imposto de Renda e INSS, o que resultou
em recolhimento a menor no montante de R$520,45, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 03 – Recolhimento a menor de Imposto de Renda
Em R$

Contrato
Documento Recolhimento do IR (1%)

Diferença (A-B)
Nota Fiscal Valor Auditoria (A) SDE (B)

02/2016 2019485 120.627,85 1.206,28 1.036,14 170,14

10/2017 2019486 42.388,86 423,89 346,59 77,30

TOTAL 163.016,71 1.630,17 1.382,73 247,44
Fonte: Processos de Pagamento.

Tabela 04 – Recolhimento a menor de INSS
Em $

Contrato
Documento Recolhimento do INSS (11%)

Diferença (A-B)
Nota Fiscal Valor Auditoria (A) SDE (B)

02/2016 2019468 42.388,86 3.969,30 3.696,29 273,01

TOTAL 42.388,86 3.969,30 3.696,29 273,01
Fonte: Processos de Pagamento.

Em relação  a  esse  fato,  por  meio  da  multicitada  correspondência  eletrônica,  a  SDE
informou:

As técnicas de liquidação informaram que conhecem que a retenção do [...]  deve
ser feita sobre a alíquota de [...],  porém confiando no que estava calculado na
Nota Fiscal,  retiveram o valor  a  menor,  no  entanto,  já  foi  feito  contato  com a
empresa, o valor a menor […] solicitamos à empresa que fizesse o pagamento da
diferença.
Além disso, iremos trabalhar com uma planilha para conferir todos os cálculos que
sejam apresentados nas Notas Fiscais.

As  justificativas  apresentas,  não  obstante  a  ação  corretiva  informada,  denotam
ineficiência na fiscalização e acompanhamento das rotinas inerentes às atribuições dos
servidores responsáveis pelo processo de liquidação da despesa da Secretaria.
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Cabe, ainda, informar que a não execução da rotina de conferência das informações,
objetivando a ratificação dos valores a serem liquidados para posterior pagamento, pode
ter gerado prejuízo de grande monta ao Erário. 

Portanto,  recomenda-se  que,  em  caráter  de  urgência,  sejam  revisados  e  ajustados,
quando for o caso, os procedimentos adotados na liquidação da despesa, que se faça um
acompanhamento e fiscalização dos atos executados no setor liquidante, evitando-se o
prosseguimento  de  processos  ao  setor  de  pagamento  com  informações  financeiras
indevidas,  bem  como  que  seja  apurada  a  responsabilidade  quanto  à  negligência
verificada.

6.1.2.5 – Contrato nº  01/2018 – Atento Bahia  Serviços de Segurança Patrimonial
Eireli

a) Realização de pagamento a empresa irregular perante a Fazenda Estadual

Conforme já mencionado no item 6.1.2.4.a, o art. 126 da Lei nº 9.433/2015, “são cláusulas
necessárias, em todo contrato, as que estabeleçam:

[…]

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de
liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários 

Assim, foram acordadas, na cláusula sétima do Contrato nº 01/2018, firmado com a Atento
Bahia  Serviços  de  Segurança  Patrimonial  Eireli,  as  seguintes  obrigações  para  a
Contratada:

§1º […] a CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, os documentos abaixo
listados […]:
[…]
II. Certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual do domicílio ou sede da
contratada;
[...]

Entretanto, ao analisar os processos de pagamento selecionados, verificou-se que houve
a quitação das faturas, mesmo com a Contratada estando em situação de inadimplência
com a Fazenda Estadual, ou seja, a Certidão de Débito Tributário constante dos autos,
apresenta situação “POSITIVA”. 

A SDE foi questionada acerca dos fatos relacionados ao Contrato nº 01/2018, mediante a
Solicitação JRS05/2019, e assim se manifestou:
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As  técnicas  responsáveis  pela  liqueidação  (sic) informam  que  as  certidões
encontravam-se na situação POSITIVA- INADIMPLENTE para pagamento. Porém,
foi  feita  a  liquidação  por  equívoco  no  momento  onde  haviam  (sic) diversos
processos  e  não  houve  tempo  hábil  de  averiguar  detalhadamente  a  certidão.
Comprometemo-nos a ser mais atentos para evitar tais equívoscos. (sic)

Não obstante a manifestação por parte da Secretaria, de acordo o Inciso III do Art. 167 da
Lei nº 9.433/2005, o descumprimento de cláusula contratual constitui motivo para rescisão
dos contratos, sem prejuízo, quando for o caso, da responsabilidade civil ou criminal e de
outras sanções. Portanto, recomenda-se, mais uma vez, à SDE que solicite à Contratada
que  seja  efetuada  a  imediata  regularização  fiscal,  evitando  colocar  em  risco  a
continuidade da prestação de serviços.

6.1.2.6 Contrato nº 01/2019 – Fundação Luís Eduardo Magalhães (Flem)

a) Produto obtido com a contratação não guarda relação com o objeto pactuado,
havendo indícios de que o contrato trata-se de locação de mão de obra e não de
consultoria 

A Proposta Técnica e Financeira apresentada pela Fundação Luis Eduardo Magalhães
traz em seu Anexo II – Cronograma de Desembolso, a descrição dos serviços e produtos
a serem gerados pela Contratada, mês a mês, e o valor desses itens, consolidando um
valor devido mensalmente.

Analisando os processos de pagamento, verificou-se que foram juntados aos autos mês a
mês os  Relatórios  Mensais  de  Atividades como evidência do cumprimento  do quanto
pactuado. 

Tratando-se  esse  contrato  de  uma  consultoria  para  o  assessoramento  à  gestão  e
execução de  administração comercial  e  operacional  para  implementação da  Ceasa e
Mercados Varejistas, como esperado, consta como produto do mês 1 a Formulação dos
Planos de Ação e como produtos dos meses 3,4,5 e 6, constam Normas e Procedimentos
Implantados. Além disso, para os meses 2,4 e 6, há previsão de emissão de Relatório de
Atualizações e Intervenções nos Sistemas SICOP e SISTAC.

Entretanto, no Relatório do primeiro mês, referente ao mês de dezembro de 2018, no item
3 – Formulação de Planos de Ação, consta tão somente a informação que “a equipe
gestora da CEASA e Mercados ainda está em fase de planejamento das atividades para o
novo  exercício,  mantendo  as  rotinas  estabelecidas  anteriormente,  até  que  sejam
avaliados os planos anteriores e elaborados os novos planos de ação.” Ora, o intuito da
contratação  de  uma  consultoria  deveria  ser  exatamente  avaliar  a  situação  atual  e
estabelecer metas para desenvolvimento dos negócios da entidade. Não faz sentido a
consultoria  contratada  se  eximir  da  responsabilidade  de  formular  um  plano  de
desenvolvimento. Ressalte-se que em nenhum dos relatórios analisados consta Plano de
Ação.
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Quanto ao Relatório de Atualizações e Intervenções nos Sistemas SICOP e SISTAC, a
única menção a esse produto trata-se de um parágrafo inserido nos Relatórios Mensais
de Atividades informando que “durante o mês de […] não foram relacionadas ocorrências
e intervenções nos sistemas SICOP e SISTAC.”

Ademais, no produto dos meses 3,4,5 e 6 que se denominou Normas e Procedimentos
Implantados, consta nos relatórios apresentados a informação que “Ainda que a SUDIC
tenha passado, com a reforma administrativa do Estado, à estrutura da Administração
Direta da Secretaria de Desenvolvimento Econômico – SDE, permanecem em vigência as
normas e procedimentos já implantados no âmbito da gestão desses equipamentos”.

Vejamos o que a literatura traz acerca do conceito de consultoria:

Kubr (1986)1,  desde o prefácio de seu livro “Consultoria – Um Guia para a Profissão”,
destaca que a consultoria de organização é um serviço que busca auxiliar na análise e
solução de problemas de ordem prática e difundir técnicas de gestão bem-sucedidas, nos
diversos setores da economia.

Oliveira  (2011)2 conceitua  consultoria  como  “processo  interativo  de  um  agente  de
mudanças externo à empresa, o qual assume a responsabilidade de auxiliar os executivos
e profissionais da referida empresa nas tomadas de decisões, não tendo, entretanto, o
controle direto da situação.”

Segundo o Instituto Brasileiro de Consultores de Organização (IBCO),  consultoria é a
atividade que visa à investigação, identificação, estudo e solução de problemas, gerais ou
parciais,  atinentes  à  estrutura,  ao  funcionamento  e  à  administração  de  empresas  e
entidades privadas ou estatais.

Portanto,  pode-se concluir  que  a  consultoria  é  uma atividade que  tem como objetivo
básico  responder  ou  atender  às  necessidades  do  contratante  por  meio  de
aconselhamento  ou  sugestões  de  melhorias,  embasado  em  conhecimento  firme  e
estruturado.  O serviço  de  consultoria  deve  acontecer  por  meio  de  diagnósticos  e
processos, e tem o propósito de levantar as necessidades do cliente, identificar soluções
e recomendar ações.

Os produtos da consultoria in casu têm sido tão somente um único relatório, juntado ao
processo,  composto,  basicamente,  por  informações  obtidas  mediante  a  consulta  a
sistemas preexistentes e consolidação dessas informações em planilhas e gráficos. Ora,
não é esse tipo de produto que se espera de um serviço de consultoria, conforme já
demonstrado.

1KUBR, M. Consultoria: um guia para a profissão. Rio de janeiro: Guanabara, 1986. 

2 OLIVEIRA, D. P; manual de Consultoria Empresarial, 10 ed. São Paulo, Atlas, 2011 Artigos, Dissertações e Teses Acadêmicas Artigos
de jornais.
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Diante de todo o exposto, não resta dúvida de que o objeto contratado não vem sendo
executado  a  contento  e  os  consultores  alocados  nas  atividades  vêm  desenvolvendo
atividades  cotidianas  na  Ceasa  e  nos  mercados.  Uma  evidência  de  que  isso  vem
ocorrendo é relatado no próprio  produto entregue,  no item denominado Atividades de
Intervenção de Apoio e de Intervenção na Gerência, que traz as atividades desenvolvidas
pela equipe da Flem e se tratam de atividades de execução e não de consultoria. Vejamos
o  exemplo  das  atividades  relatadas  na  pag.  24  do  Relatório  Mensal  de  Atividades  –
Produto 4:

Quadro 01 – Atividades desenvolvidas no âmbito do Contrato

Unidade Área Descrição do Serviço

Ceasa Geral Acompanhamento  de  desobstrução  do  esgoto  geral  da  Ceasa  com
Embasa

Ceasa Geral Contenção de incêndio no lixão

Ceasa GNP1 Acompanhamento da instalação do refletor pela Neoluz

Ceasa GERAL Colocação de um cape a torneira que foi arrancada por vândalos

Ceasa GNP1 E GNP4 Colocação do tubo que saiu do lugar

Ceasa GNP1 Limpeza da calha e tubo

Ceasa Frigorífico Fechamento da porta do frigorífico com bloco

Ceasa GNP1  Apoio na lavagem do GNP-01 atrás da farmácia

Ceasa GNP4 Conserto da tubulação da pedra de japão

Ceasa Portaria Substituição de 07 lâmpadas que estavam queimadas

Fonte: Relatório Mensal de Atividades – Produto 4, apresentado pela Flem.

Não  restam  dúvidas  que  as  atividades  relatadas,  sejam  elas  de  execução  ou  de
acompanhamento,  não  condizem  com  atividades  de  assessoramento  e  consultoria,
guardam relação com atividades inerentes ao andamento e funcionamento das unidades.

Portanto, fica claro que o produto esperado do contrato não foi entregue nos meses de
dezembro de 2018 a abril de 2019 e há indícios de que contrato foi utilizado para obter
pessoal para executar diretamente serviços administrativos.

A SDE foi questionada acerca dos fatos relacionados ao Contrato nº 01/2019, mediante a
Solicitação JRS06/2019, e apresentou a seguinte justificativa:
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Em  atendimento  ao  “Item  C”,  questiona  a  ilustre  Corte  que  a  Contratada
apresentou no Relatório do primeiro mês, referente ao mês de dezembro de 2018,
no item 3 - Formulação de Planos de Ação, a informação de que “a equipe gestora
da CEASA e Mercados ainda está em fase de planejamento das atividades para o
novo exercício, mantendo as rotinas estabelecidas anteriormente, até que sejam
avaliados  os  planos  anteriores  e  elaborados  os  novos  planos  de
ação”, destacando que em nenhum dos relatórios apresentados pela FLEM consta
o supramencionado Plano.

No que  tange ao questionamento do Item 3 –  formulação  de Planos de Ação
indicado no Relatório Mensal de Atividades, consta o apontamento de que o Plano
não foi apresentado em nenhum dos relatórios.

Ocorre  que,  os  referidos  Planos  de  Ação,  pelo  seu  formato  e  informações
requeridas, não foram apresentados por não ser exigência expressa do Termo de
Referência, que traz em seu bojo no item 13.3, em sua qualificação técnica, a
apresentação  do  Plano  Básico  de  Trabalho  Detalhado,  cronograma  e
equipamentos disponibilizados (subitem c).

[…]

Quanto ao apontamento de que no Relatório de Atualizações e Intervenções nos
Sistemas  SICOP e  SISTAC,  a  única  menção  a  esse  produto  trata-se  de  um
parágrafo inserido nos Relatórios Mensais de Atividades, informando que “durante
o mês de [...]  não foram relacionadas ocorrências e intervenções nos sistemas
SICOP e SISTAC”, esclarecemos o que segue:

Inicialmente, cumpre registrar que a supervisão, orientação e controle do Sistema
de gestão da CEASA e Mercados se efetiva por duas ferramentas:  o SICOP -
Sistema de Controle de Permissionário; e SISTAC - Sistema de Acesso, Gestão
Estatística  de Movimentação,  que tem como finalidade promover a  atualização
permanente  dos  cadastros,  a  integração  dos  dados  inseridos  pelos  diversos
usuários, garantindo a integridade das informações processadas e armazenadas,
além de realizar as atualizações nos sistemas.

Em  obediência  ao  quanto  exigido  no  Termo  de  Referência,  no  decorrer  do
Contrato,  foram  apresentadas  planilhas  e  relatórios  mensais  de  atualizações
oriundos  dos  Sistemas  de  Gestão  dos  Mercados,  tais  como:  condomínio,
faturamentos e inadimplência.

Desta  forma,  em  que  pese  a  informação  de  que  nos  Relatórios  Mensais  de
Atividades  não  foram  relacionadas  ocorrências  e  intervenções  nos  sistemas
SICOP e SISTAC, importante frisar que os produtos foram devidamente entregues,
conforme  exigido  na  descrição  das  Atividades  do  item  4.4.4  do  Termo  de
Referência.

Torna-se necessário, portanto, fazer a devida correspondência entre as atividades
exigidas no item 4.4.4 (referentes ao Sistema SICOP e SISTAC) do Termo de
Referência  e  ao  produto  constante  nos  itens  3  e  4  dos  Relatórios  Mensais
apresentados, quais sejam:

•Assessorar  na  elaboração  dos  cálculos  dos  condomínios,  tarifas  e
aluguel cobrados aos permissionários;
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•Assessorar  na  gestão  do  Sistema  de  Permissionários  -  SICOP  -
assegurando a atualização permanente do cadastro e a integração dos
dados inseridos pelos diversos usuários;
•Assessorar a coordenação do controle contábil permanente e manter o
registro analítico dos bens patrimoniais;
•Assessorar na articulação com a área de TI as ações voltadas para o
funcionamento otimizado e o aperfeiçoamento contínuo do SISTAC e do
SICOP;
•Preparar  a  prestação  diária  de  contas  dos  mercados,  elaborando  e
emitindo relatórios e demonstrações financeiras;  
•Elaborar  relatórios  de  faturamento  mensal  e  anual  dos  mercados,
conferindo com os dados da área de TI e encaminhando para o banco
detentor da conta do Sistema CEASA.

Quanto  a  estas  atividades,  resta,  portanto,  devidamente  comprovada a  efetiva
entrega dos produtos, conforme se observa no Item 3 - Relatórios periódicos e
Planilhas, incluindo dados extraídos do SICOP e no Item 4 – Tabelas Tarifárias dos
Relatórios Mensais de Atividades.

Diante do exposto, resta devidamente justificado e comprovado que a execução
do  contrato  ocorreu  em  conformidade  com  as  exigências  contidas  naquele
instrumento, de modo que o contrato em questão objetivou a entrega de produtos,
e não de pessoal.

No que tange à afirmação pelo gestor da inexigência contratual de elaboração de Plano
de Ação, esta não se alinha com o Anexo II – Cronograma de Desembolso da Proposta de
Preço da Contratada, documento este mencionado na Cláusula Primeira – Do Objeto e do
Regime de Execução, §3º do Termo de Contrato nº 01/2019, que prevê:

§3º  As  atividades  previstas  neste  contrato  deverão  ser  realizadas  pela
CONTRATADA de  acordo  com o  que  estabelecem  o  Termo  de  Referência,  a
Proposta  da  Contratada e  o  Plano  de  Trabalho,  partes  integrantes  deste
instrumento, independentemente de transcrição. (Grifamos)

Em  sua  justificativa,  a  SDE  apresentou  as  atividades  e  produtos  esperados  pelo
Contratante e atestou que tais serviços foram prestados e, portanto, houve o atendimento
das expectativas do Contratante. O que causa estranheza é que as atividades listadas
tratam-se, em sua grande maioria, de atividades corriqueiras de execução e gestão de
uma  unidade  e  não  de  atividades  de  consultoria,  conforme  contratado.  Inclusive  foi
mencionado  pela  própria  SDE  em  resposta  à  Solicitação  nº  JRS06/2019,  conforme
mencionado no item 6.1.2.6.b, que há exigências no contrato que são típicas de contrato
de locação de mão de obra.  Diante de todo o exposto,  a  manifestação do gestor  só
confirma o fato de que o produto obtido com a contratação não guarda relação com o
objeto pactuado,  se enquadrando como locação de mão de obra, seja pelo produto que
vem sido obtido na execução contratual, seja pelas exigências contratuais, inclusive, que
preveem cautelas típicas desse tipo de contrato.
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b)  Realização de  pagamentos  sem a  apresentação de documentos previstos no
Termo de Referência

O  item  11  do  Termo  de  Referência,  Obrigações  da  Contratada,  estabelece  que  a
Contratada, além  das  determinações  contidas  na  Proposta  de  Preços  e  daquelas
decorrentes de lei, obriga-se, dentre outros, a:

[...]
11.19. Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade, as informações e/ou
documentos listados abaixo:
a) Nota Fiscal  /  Fatura mensal,  acompanhada do respectivo relatório conforme
cronograma de execução, até o 5º dia do mês subsequente ao mês de prestação
do serviço;

b)  Comprovante  de  recolhimento  do  FGTS e  Previdência  Social  por  tomador;
salários dos seus empregados, juntamente com as cópias da Folha de Pagamento
Analítica,  arquivos  SEFIP/GFIP  com  a  RE,  Folha  ou  Cartões  de  Ponto,
comprovante de pagamentos de vales-transporte, vales-alimentação ou refeição:
Ate o 10º dia subsequente ao mês de prestação do serviço;
c)  Comprovante  do  pagamento  do  13º  salário aos  empregados  alocados  na
execução dos serviços contratados;
[...]

Nos  pagamentos  analisados  pela  auditoria,  não  foram  identificados  tais  documentos
acostados aos processos eletrônicos. A SDE foi questionada acerca dessa ocorrência e
assim se manifestou:

[...]  Apesar  dos  requisitos  serem  eminentemente  de  contratos  com  empresas
prestadoras de serviços terceirizados pagos através do elemento 339037 - locação
de  mão-de-obra,  analisamos  o  contrato  com  a  Flem  para  verificar  se  essas
exigências estavam previstas, no entanto, não existe tal previsão. Assim sendo, a
contratação da Flem tem como objeto assessoria  para apoio a gestão e execução
de  administração  comercial  e  operacional  para  implementação  da  Central  de
Abastecimento (CEASA-CIA) e Mercados Varejistas, elemento 339035, onde não
se faz necessário exigir tais documentos.

Como  bem  mencionou  a  gestora  em  resposta  ao  questionamento  da  auditoria,  tais
exigências são típicas de um contrato de locação de mão de obra, e as atividades que
são desenvolvidas pelos funcionários da Flem, tidas pela contratante como produtos do
contrato, também o são. Essas exigências, embora não estejam transcritas no Termo de
Contrato  nº  01/2019,  estão  presentes  no  Termo  de  Referência,  que  o  integram,
independentemente  de  transcrição,  conforme  previsão  no   §3º  da  Cláusula  Primeira.
Vejamos:

§3º […] de acordo com o que estabelecem o Termo de Referência, a Proposta da
Contratada e  o  Plano  de  Trabalho,  partes  integrantes  deste  instrumento,
independentemente de transcrição. (Grifamos)
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Portanto,  como será discutido no item a seguir,  fica claro que a contratação da Flem
guarda relação com um contrato de locação de mão de obra e não de consultoria, seja
pelas atividades desenvolvidas na prestação do serviço, seja pelos produtos esperados
com a prestação do serviço, seja com as exigências contratuais, inclusive, que preveem
cautelas típicas de contratos dessa modalidade. 

Recomenda-se  que  a  SDE atente  para  o  controle  dos  pagamentos  e  documentação
exigida de modo a evitar risco de futuras demandas judiciais contra o Estado, incorrendo
em prejuízos ao Erário.

c) Equipe que realiza os serviços contratados não atende aos requisitos mínimos
contratuais

O Termo de Referência à Contratação de empresa de assessoria técnica especializada na
prestação  de  serviços  de  apoio  à  gestão  e  execução  da  administração  comercial  e
operacional para implementação da central de abastecimento (Ceasa - CIA) e mercados
varejistas  (Ogunjá,  Paripe,  Sete  Portas)  traz  em seu  item 4.  Dos  Serviços  a  Serem
Contratados,  subitem 4.2,  a  descrição  dos  serviços  que  a  Contratante  espera  serem
prestados pela Contratada. Vejamos: 

Os serviços compreendem as atividades de assessoramento no gerenciamento e
administração da CEASA-CIA e dos Mercados, em atividades cuja complexidade
varia conforme a área de atuação, em consonância com o item 4.3 deste Termo
de Referência (descrição das tarefas básicas). Assim, devera ser alocado para a
execução  dos  serviços  discriminados  neste  TR,  tantos  profissionais  quanto
bastem,  no  número  mínimo  de  22  profissionais,  devendo  a  Proponente
encaminhar,  para  validação  pela  Contratante,  quantitativo  específico  para
desempenho de cada atividade.

O item 4.3 do Termo de Referência traz os requisitos mínimos exigidos para desempenho
dos serviços anteriormente descritos, quando da execução das funções elencadas. São
descritas nove funções com os respectivos perfis exigidos. As funções são:

1. Nível Superior

• Assessoramento ao Gerenciamento da Operação e Mercados 
• Assistente ao Gerenciamento de Mercados 
• Assessoramento à Coordenação de Operação de Mercados 
• Assistente Social 

2. Nível Médio / Tecnólogo

• Assessor Técnico de Operação de Mercados
• Suporte Tecnológico
• Assistente de Fiscalização de Mercado
• Assistente de Gerenciamento de Dados Estatísticos
• Técnico em Agronomia
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Mediante a Solicitação JRS03/2019, foi requisitada a relação contendo nome completo,
CPF, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados da Flem
alocados no contrato, bem como o Curriculum Vitae e a documentação comprobatória de
que atendem aos requisitos mínimos previstos no item 4.3 do Termo de Referência.

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE) apresentou uma relação denominada
“Equipe FLEM no Projeto” contendo 23 nomes, respectivos CPFs, escolaridade, cargo,
local de exercício e carga horária. Entretanto, não foi  possível avaliar se os requisitos
foram cumpridos  tendo  em vista  que  os  cargos  trazidos  na  mencionada  relação  não
correspondem àqueles constantes do Termo de Referência. Os cargos constantes da lista
foram:

• Assistente Administrativo
• Auxiliar Administrativo
• Líder Executivo
• Gerente
• Gerente Operacional
• Coordenador Geral
• Analista Técnico
• Especialista Técnico
• Assessora
• Coordenadora

Embora  não  se  possa  correlacionar  os  cargos  contratados  com  os  que  foram
apresentados,  pode-se  verificar  que  nenhum  dos  membros  da  equipe  possui  nível
superior em serviço social, nível técnico em agronomia nem nível técnico em ciências da
computação. Portanto, a conclusão, embora claramente prejudicada na sua amplitude,
conforme exposto, é de que a equipe da Contratada alocada no Contrato nº 01/2019 não
está atendendo os critérios mínimos exigidos na contratação.

Quanto suscitada a esclarecer esse fato, a SDE assim se pronunciou:

[…] Cumpre destacar que se trata de contrato de assessoria técnica à gestão e
execução  de  administração  comercial  e  operacional  para  implementação  da
CEASA e Mercados Varejistas, e, como esperado, o contrato em questão objetiva
a entrega de produtos, não se falando em contratação de pessoal, tampouco de
itens isolados.

Como se observa da “Descrição dos Produtos” constante no item 4.5 do Termo de
Referência,  que  traz  em  sua  descrição  subitens  que  englobam  serviços
específicos e necessários à execução do objeto, destaca-se que os profissionais
de nível superior em serviço social, nível técnico em agronomia e nível técnico em
ciências da computação não são necessários para a efetiva entrega dos produtos,
mas para atividade-meio do objeto contratado.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

25

Ref.2352895-25

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
0M

Z
C

Z
N

D
Q

0



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3A

Portanto, a contratada disponibilizou para a execução do objeto do Contrato nº
001/2019 a equipe que atuou nas atividades meio – administrativa e financeira -,
oferecendo,  assim,  o  suporte  necessário  ao  desenvolvimento  das  ações
requeridas no âmbito do objeto contratual.

Ressalta-se,  inclusive,  que  atividades  vinculadas  às  áreas  de  conhecimento
supramencionadas, no decorrer do cumprimento contratual – desde 2018 - não se
mostraram  como  atividades  rotineiras,  o  que  levou  a  FLEM  a  opção  de,
tempestivamente, providenciar a presença de seus colaboradores daquelas áreas
sempre que solicitados.

Assim  sendo,  apesar  de  não  constar  na  relação  requisitada  na  Solicitação
JRS03/2019 desse TCE, os profissionais das áreas de serviço social, agronomia e
ciências da computação, a FLEM possui dentro do seu quadro técnico os referidos
cargos, disponibilizando-os sempre que necessário, não sendo fundamental para a
entrega dos produtos,  não afetando,  consequentemente,  a execução do objeto
pactuado.

Mais uma vez a resposta do gestor indica uma adequação do contrato em epígrafe como
um contrato de locação de mão de obra e não um contrato de consultoria. Quando se
estabeleceu no item 4.3 do Termo de Referência os requisitos mínimos exigidos para
execução dos serviços no desempenho das funções previstas, em se tratando de um
contrato de consultoria, essa exigência diria respeito ao quadro da empresa contratada,
quadro esse que seria utilizado para elaborar os produtos previstos contratualmente e não
pra executar atividades, rotineiras ou não, diretamente nas instalações e na administração
financeira da contratante. A realização de atividades desse tipo configura locação de mão
de obra, conforme repetidamente defendido pela auditoria.

Diante  de todo  o  exposto,  recomenda-se  à  SDE que atente  para  o  atendimento  das
exigências pactuadas, de modo a ter a prestação do serviço na qualidade esperada.

6.2 Área Jurídica

De acordo com as informações fornecidas pela SDE, em resposta à Solicitação DCSA nº
001/2019, no período auditado não foram realizados procedimentos licitatórios, e nem,
tampouco,  havia  sindicâncias  e/ou  inquéritos  administrativos  em  andamento  ou
instaurados naquele período.

Foram então objetos de análise os termos de contrato mencionados no Quadro 01 do item
6.1.2 deste Relatório, correspondentes àqueles cujos pagamentos compõem a amostra
da execução financeira desta auditoria. 

No que diz respeito à análise dos seus termos, além das irregularidades apontadas no
item  anteriormente  mencionado,  constatou-se  as  seguintes  situações  de  não
conformidade:
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a) Ausência da indicação da nova dotação orçamentária nos contratos assumidos
pela SDE por ocasião da extinção da Sudic

Foi observado que a dotação orçamentária através da qual estavam sendo executadas as
despesas dos contratos a seguir relacionados, diferia daquela constante dos seus termos
contratuais originais:

Tabela 05 – Relação dos contratos sem indicação de nova dotação orçamentária

Em R$

Nº do Contrato Contratada Valor Analisado 

39/2013(1) Locadora de Veículos Gontijo Ltda. 149.072,63

39/2014 Única Segurança Patrimonial Ltda. – ME 2.926.797,17

42/2014 Atlântico Transportes e Turismo Ltda. – ME 58.563,72

01/2015 Ângelo Freitas & Cia Ltda. 159.959,16

17/2015 Amaral Coleta de Lixo Comercial e Urbana Ltda. 187.957,80

16/2016 Atlântico Transportes e Turismo Ltda. – ME 52.056,64

30/2016 Creta Comércio e Serviços Ltda. – EPP 1.421.037,83

01/2019 Fundação Luis Eduardo Magalhães 891.642,30

Total analisado no período auditado 5.847.087,25
Fonte: Relação de Contratos e Processos de pagamento.
Nota: (1) Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)/Indenização.
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Quadro  02 –  Comparativo  das  Dotações  Orçamentárias  previstas  com  as
executadas 

Contrato
Dotação Orçamentária

Prevista no Termo Original(1) Utilizada pela SDE

39/2013

15.302.0002.22.122.502.2000.33903300 0.100 
15.302.0002.22.122.502.2000.33903300 0.213(a)

15.101.0004.23.692.203.2059.33909300 0.113(a)

15.101.0004.23.692.203.2059.33909200 0.113(.a)

15.302.0001.22.122.502.2000.33903300 0.100
15.302.0001.22.122.502.2000.33903300 0.213(b) 15.101.0005.22.122.502.2000.33909200 0.113(b)

39/2014

15.302.0002.23.692.33903700 0.213(a) 15.101.0004.23.692.203.2059.33903700 0.113a)

15.302.0001.22.122.33903700 0.100
15.302.0001.22.122.33903700 0.213(b)

15.101.0005.22.122.502.2000.33903700 0.100
15.101.0005.22.122.502.2000.33903700 0.113b)

42/2014
15.302.0001.22.122.502.2000.9900.33903300 0.100
15.302.0001.22.122.502.2000.9900.339033.00 0.213
15.302.0001.22.122.502.2000.9900.339033.00 0.613

15.101.0005.22.122.502.2000.9900.33903300 0.100

01/2015 15.302.0002.23.692.2059.7800.339039.00 0.213 15.101.0004.23.692.203.2059.7800.33903900 0.113

17/2015 15.302.0002.23.692.2059.7800.339039.00 0.213 15.101.0004.23.692.203.2059.7800.33903900.1 0.113

16/2016 15.302.0002.22.692.2059.7800.33903300 0.213 15.101.0004.23.692.203.2059.7800.33909200 0.113

30/2016 15.302.0002.22.122. 502.2000.9900.33903700.0.123 15.101.0004.203.2059. 7800.33903700 0.123

01/2019 15.302.0002.2059.33903500 213 15.101.0004.23.692.203.2059.33903500 113

Fonte: Contratos, Termos Aditivos e Processos de Pagamento.
Nota (1) Previsão da Dotação Orçamentária antes da SDE assumir como Contratante dos pactos firmados.
Nota(a) Ceasa
Nota(b) Sudic

Tal fato é consequência de falha de controle interno da SDE que, quando assumiu como
Contratante os contratos da extinta Sudic, apenas alterou essa condição sem, contudo,
verificar todas as implicações contratuais da alteração da entidade que o executa. Se
muda o órgão executor,  por  consequência,  uma nova Dotação Orçamentária  passa a
suportar a execução daquela contratação. Reforçando este entendimento, nas palavras
das autoras do Livro Comentários à Lei de Licitação e Contratações do Estado da Bahia
(2006:318),  “O  ajuste  celebrado  pelo  Poder  Público  deve  conter,  obrigatoriamente,  a
indicação dos recursos que custearão as despesas”. 

A execução de uma contratação em dotação diversa daquela estabelecida em seu termo
de contrato, contraria a Lei Estadual nº 9.433/2005, em especial o artigo 126, inciso V,
que elenca entre as cláusulas necessárias em todo contrato, aquela que estabeleça o
critério  pela  qual  ocorrerá  a  despesa,  com  a  indicação  da  classificação  funcional
programática e da categoria econômica. 

Em resposta aos questionamentos da Auditoria,  a SDE, por meio da correspondência
eletrônica datada de 11/11/2019, informou:
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Contrato oriundo da SUDIC que possuía dotação orçamentária própria,  quando
fizemos  o  aditivo  da  troca  da  titularidade  para  a  SDE,  não  foi  prevista  nova
dotação orçamentária, que precisava ser ajustada, visto que, a SDE não possuía
as  mesmas  dotações  da  SUDIC  ou  as  mesmas  destinações  de  recurso;  no
entanto, o processo [...], primeiro pagamento realizado à empresa pela SDE, foi
encaminhado à APG/SDE para que fosse anexada a dotação orçamentária por
onde  seria  realizada  a  execução,  os  processos  seguintes  seguiram a  mesma
dotação  orçamentária  informada  no  citado  processo  que  foi  relacionado  ao
presente.

A justificativa apresentada evidencia que a SDE descumpriu a legislação vigente ao deixar
de indicar, de forma legal, uma das cláusulas obrigatórias dos contratos administrativos,
qual  seja,  as  dotações  orçamentárias  para  execução  das  despesas  referentes  aos
contratos assumidos por ocasião da extinção da Sudic.

Em face ao exposto, recomenda-se que seja realizada a formalização legal das dotações
orçamentárias  referentes  aos  contratos  indicados,  bem  como,  uma  revisão  e
melhoramento  dos  seus  controles  internos  para  que  erros  primários,  mas  que  se
configuram  como  descumprimento  legal,  como  o  aqui  relatado,  não  voltem  a  ser
repetidos.

b)  Acatamento,  pela  SDE,  de  contratações  irregulares,  gerando pagamento  sem
cobertura contratual

b.1) O Contrato nº 001/2015, que tem como Contratada a empresa Ângelo Freitas Saúde
Ambiental Eireli, teve o seu Quarto Termo Aditivo assinado em 07/02/2018, mas a sua
vigência já havia expirado em 22/01/2018. Muito embora a Cláusula Quinta do Quarto
Termo Aditivo fale em retroação dos efeitos, tal tentativa de ressuscitar um contrato morto
não é autorizada ou acatada pela lei.

A Sudic continuou a executar esse Contrato expirado, e fez um Quinto Termo Aditivo. A
SDE, por sua vez, acatou o procedimento irregular, produzindo o Sexto Termo Aditivo,
quando passa a ser o novo contratante e ratifica as demais cláusulas e condições do
Contrato original. 

Em sendo assim, a partir  da data de expiração da sua vigência,  qualquer pagamento
realizado sob sua égide,  restou sem respaldo do contrato.  Esta auditoria  pode então
afirmar que, no período auditado, foi pago o montante de R$159.959,16, sem a cobertura
do Contrato nº 001/2015.
 
Ainda, na hipótese de que esse Contrato estivesse válido, a SDE precisaria ter designado
um responsável  pela  sua fiscalização,  desde que o contrato  originário,  assinado pela
Ebal, indicava uma gerência daquela empresa como a responsável pela fiscalização do
mesmo, o que não foi feito pela Secretaria.
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b.2) O Contrato nº 16/2016, que tem como Contratada a empresa Atlântico Transportes e
Turismo Ltda. – ME, teve o Segundo Termo Aditivo assinado em 07/03/2018, mas a sua
vigência já havia expirado em 22/01/2018. Muito embora a Cláusula Quinta do Segundo
Termo Aditivo fale em retroação dos efeitos, conforme mencionado anteriormente, mais
uma vez, a SDE utilizou procedimento não autorizado por lei.

Na hipótese de que esse Contrato estivesse válido, a SDE precisaria ter feito um Termo
Aditivo  onde  ela  figurasse  como  a  nova  Contratante.  Não  houve  a  mudança  do
Contratante para a SDE. Não há aditivo com esse teor. 

Também para esse contrato,  a  partir  da data de expiração da sua vigência,  qualquer
pagamento  realizado  sob  sua  égide,  restou  sem respaldo.  Esta  auditoria  pode  então
afirmar  que,  no  período  auditado,  foi  pago  o  valor  de  R$52.056,64, à  prestadora  de
serviços sem cobertura contratual.

Ainda, na hipótese de que esse Contrato estivesse válido, a SDE precisaria ter designado
um responsável  pela  sua fiscalização,  desde que o contrato  originário,  assinado pela
Sudic,  indicava  uma  gerência  daquela  Superintendência  como  a  responsável  pela
fiscalização do mesmo, o que não foi feito pela Secretaria.

As  duas  situações  foram questionadas  à  Secretaria,  através  da  Solicitação  nº  DCSA
03/2019. A SDE não se manifestou a respeito dos contratos já não serem mais válidos no
momento em que a Secretaria tomou para si o papel de Contratante.

Quanto à nomeação do servidor Alexandre de S. Berenguer como Fiscal do Contrato nº
001/2015 , através da Portaria nº 54, de 07/10/2019, instrumento inadequado para tal ato,
vide considerações no item “c” a seguir.

Recomenda-se um aprimoramento nos controles internos da Secretaria, em especial no
tocante à área de contratos.

c) Designação indevida de fiscal de contratos mediante Portaria

Esta auditoria verificou que para  o Contrato nº 039/2014, que tem como Contratada a
empresa Única Segurança Patrimonial Ltda. – ME, a SDE precisaria ter designado um
responsável pela sua fiscalização, desde que o contrato originário, assinado pela Ebal,
designava  uma  gerência  daquela  empresa  como  a  responsável  pela  mesma.  O  não
estabelecimento  de a  quem caberia  fazer  a  fiscalização  do  Contrato  é  uma falha  de
responsabilidade da SDE.

Buscando corrigir as falhas apontadas, a SDE publicou a Portaria nº 54, de 07/10/2019,
designando  o  servidor  Alexandre  de  S.  Berenguer,  como  Fiscal  de  vários  contratos,
inclusive do aqui citado, qual seja, o Contrato nº 039/2014. Dos contratos que compõem a
amostra desta auditoria, o supracitado servidor foi designado Fiscal dos seguintes:
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Quadro  03 –  Relação  de  Contratos  Analisados  cujo  Fiscal  foi  Designado  por
Portaria

Nº do Contrato Contratada

39/2014 Única Segurança Patrimonial Ltda. – ME 

42/2014 Atlântico Transportes e Turismo Ltda. – ME 

01/2015 Ângelo Freitas & Cia Ltda.

17/2015 Amaral Coleta de Lixo Comercial e Urbana Ltda.

30/2016 Creta Comércio e Serviços Ltda. – EPP 
Fonte: Relação de Contratos fornecida pela SDE.

Aqui vale pontuar que a Lei Estadual de Licitações, em seu artigo 135, elencou apenas
duas hipóteses em que os Contratos podem ser modificados que não por termos aditivos:
(1)  a  simples  alteração  na  indicação  dos  recursos  orçamentários  ou  adicionais
custeadores da despesa, sem modificação dos respectivos valores; e (2) o reajustamento
de preços previsto no edital e no contrato, bem como as atualizações, compensações ou
apenações  financeiras  decorrentes  das  condições  de  pagamento  dos  mesmos
constantes. Isso significa que, caso se tratassem de contratos válidos, a indicação dos
seus fiscais teria, obrigatoriamente, que ser feito através de termos aditivos.

Recomenda-se a SDE maior atenção às determinações legais que regem a matéria para
que o seu cumprimento seja a regra nas ações da Secretaria.

d) Não designação do fiscal do contrato

No Contrato nº 01/2019, que tem como contratada a Fundação Luis Eduardo Magalhães
(Flem) não houve designação de fiscal. Esse Contrato trouxe como o responsável pela
sua fiscalização a própria Secretaria, não especificando, na forma estabelecida pela Lei
Estadual de Licitações, quem é, de fato, o responsável pela sua fiscalização. 

Vale lembrar que a Lei Estadual de Licitações, em seus artigos 126, inciso VII; 127, inciso
III; 153, parágrafo único; 154 e 155 menciona e disciplina a fiscalização da execução dos
contratos da Administração Pública, um poder/dever do qual o agente público não pode se
furtar de exercer. Colocar, no termo de contrato, a Secretaria como a responsável pela
fiscalização da sua execução,  é,  em última instância,  se furtar  da obrigação legal  de
nomear servidor do quadro permanente, cuja razão de existir é dita de forma clara pelas
autoras  do Livro  Comentários  à Lei  de Licitação e Contratações do Estado da Bahia
(2006:56):

Além da preocupação do legislador em preservar a lisura do processo licitatório,
[…] também se preocupou este em evitar que, durante a execução dos contratos e
convênios,  houvesse  desvirtuamento  de  suas  finalidades,  desvio  de  verbas
repassadas a convenentes ou má execução do objeto contratual. 
[…]
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3A

Com a  institucionalização  desta  função  fiscalizadora,  maior  responsabilidade  é
imputada aos agentes públicos designados para efetuar o acompanhamento
da execução desses ajustes. Estes prepostos têm suas atribuições definidas no
art. 154 desta Lei. (grifamos)

Em sendo assim, recomenda-se a SDE maior atenção às determinações legais bem como
maior rigor no cumprimento das exigências exaradas pela legislação que rege a matéria.

6.3 Área de Convênios

Com base na Matriz de Risco elaborada por este Tribunal, foi selecionado o Convênio nº
01/2018,  celebrado  entre  a  SDE e  Serviço  Brasileiro  de  Apoio  às  Micro  e  Pequenas
Empresas – Sebrae, no valor total de R$400.000,00.

Durante  os  trabalhos  de  campo  esta  auditoria  solicitou  à  SDE  a  disponibilização  da
Prestação de Contas  do referido Convênio,  mas a  mesma se encontrava em análise
interna,  não  estando  apta  para  ser  examinada  nesta  Inspeção.  Em  sendo  assim,  o
referido Convênio será objeto de análise quando da realização da auditoria da Prestação
de Contas do Exercício de 2019 da Secretaria.

7 CONCLUSÃO DA AUDITORIA

Concluída a auditoria  de acompanhamento da execução orçamentária  e financeira  da
SDE, referente ao período de 01/01 a 31/07/2019, são apresentados a seguir os achados
e fatos significativos observados pela Auditoria.

Achado Item do relatório

Equipe  que  realiza  os  serviços  contratados  não  atende  aos  requisitos
mínimos contratuais

6.1.2.1.a

Ausência de designação de servidor para atuar como fiscal do contrato 6.1.2.2.a

Ausência de comprovação de disponibilidade orçamentária no exercício
de origem da despesa

6.1.2.2.b

Deficiência no Controle de Pagamentos 6.1.2.3.a

Realização  de  pagamento  a  empresa  irregular  perante  a  Fazenda
Estadual (Contratos nos 02/2016 e 10/2017 – Clássica Gestão Empresarial
Eireli) 

6.1.2.4.a

Ineficiência  na  liquidação  de  despesa,  no  que  tange  à  apuração  e
retenção do Imposto de Renda e do INSS

6.1.2.4.b

Realização  de  pagamento  a  empresa  irregular  perante  a  Fazenda
Estadual  (Contrato  no 01/2018  –  Atento  Bahia  Serviços  de  Segurança
Patrimonial Eireli) 

6.1.2.5.a
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3A

Achado Item do relatório

Produto  obtido  com  a  contratação  não  guarda  relação  com  o  objeto
pactuado, havendo indícios de que o contrato trata-se de locação de mão
de obra e não de consultoria 

6.1.2.6.a

Realização de pagamentos sem a apresentação de documentos previstos
no Termo de Referência

6.1.2.6.b

Equipe  que  realiza  os  serviços  contratados  não  atende  aos  requisitos
mínimos contratuais

6.1.2.6.c

Ausência  da  indicação  da  nova  dotação  orçamentária  nos  contratos
assumidos pela SDE por ocasião da extinção da Sudic

6.2.a

Acatamento, pela SDE, de contratações irregulares, gerando pagamento
sem cobertura contratual

6.2.b

Designação indevida de fiscal de contratos mediante Portaria 6.2.c

Não designação do fiscal do contrato 6.2.d

Em face do exposto, recomenda-se que a presente Inspeção seja anexada ao Processo
de  Prestação  de  Contas  da  SDE,  do  exercício  de  2019,  de  forma  a  subsidiar  a
continuidade dos exames.

Ademais, sugerimos dar conhecimento do inteiro teor deste relatório e da decisão que vier
a ser proferida ao Secretário da Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE).

Salvador, 16 de dezembro de 2019.
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